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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 267 / 2009

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, de posse da cópia do CD em anexo, estude com o Comando da Guarda Civil Municipal a possibilidade de, após obter prévia autorização do Ministério da Defesa, adotar as pistolas “TASER” como equipamento utilizado para os serviços que a corporação presta na área da segurança pública. 

Justificativa
O TASER é um equipamento moderno que vem a se agregar à área da segurança pública. É utilizado para a proteção dos membros da corporação e da população, pois trata de uma arma não letal, que pode diminuir muito o risco de mortalidade ainda existente nos confrontos.

Trata de equipamento recomendado por militantes dos direitos humanos, no sentido de reduzir a tortura e a letalidade oriunda das armas hoje utilizadas.  A arma emite estímulos elétricos de alta voltagem (50 mil volts) com baixíssima amperagem (0,036ma). Esse estímulo é suficiente unicamente para provocar contratura muscular, uma espécie de câimbra no corpo, mas não suficiente para tirar a consciência nem agredir a atividade elétrica cardíaca para fazer o coração parar ou, mesmo, fazer um marcapasso parar. Uma arma segura sob o aspecto letal, atua tão somente nos músculos periféricos, imobilizando e desarmando qualquer reação contrária do indivíduo.

Um avanço no nosso meio que já vem sendo utilizado em muitos países e em muitos municípios, como, por exemplo, nossa vizinha Guairá, que inicialmente experimentou e hoje vem investindo na sua utilização.

Pelas suas vantagens deveríamos fazer um esforço em modernizar nosso sistema de segurança pública, sem que isso represente aumento de custos, pois, enquanto uma pistola convencional, usada geralmente pela polícia Civil ou Militar, custa cerca de R$ 2,5 mil no Brasil, e o preço de cada bala é de R$ 3,5, o custo de cada pistola TASER, que funciona com oito pilhas comuns, que permitem 50 disparos, é de R$ 2 mil.
É indispensável autorização da DFPC - Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (Exército Brasileiro - Ministério da Defesa). Já o treinamento operacional, que é dado pela empresa representante no estado, requer gastos decorrentes de viagens, estadias, etc.

Hoje se emprega muito mal em segurança pública, pois os dispositivos adquiridos aumentam o potencial do emprego da força e a letalidade. Nesse sentido, tecnologias modernas e eficientes, que não produzam tais riscos deveriam ser prioridades na segurança pública em todo o País. Razão pela qual, peço estudos voltados ao seu emprego no município.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de maio de 2009.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)
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